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ACONS AO APROVADA EM 19 TURNO 
Edi tora de Arte 

PRINCIPAIS PONTOS 

Itens Quem gonhoir 
^J 

Titulo I 

Dos Princípios Fundamentais 

Democracia títreta 
O texto prevê que "todo poder emana do povo aue 
o exerce por representantes eleitos, ou 
diretamente, nos termos desta Constituição". 

Titulou 

Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

CHsttei trwtflo-Hàvoil ;;.;.::..'. r:..; / 
A tortura, o terrorismo, o tráfico de drogas eos 
crimes hediondos são crimes inafiançáveis e 
insuscetiveis de graça ou anistia, 

Çiraito de propr iedade:, 
É garantido o direito de propriedade, que deverá 
atendera sua função social. As indenizações devem 
ser pogas mediante justa e prévia indenização em 
dinheiro, ressalvados os casos previstos em lei 
(reforma agrária e reforma urbana). 

Martdatto és segurança toletívc 
Partidos, sindicatos e outras organizações 
legalmente constituídas podem impetrar mandado 
de segurança em defesa dos interesses dos seus 
membros ou associados. 

( f iabi l idade no emprego 
Protecão ao emprega contra a demissão arbitrário 
ou sem justa causa. O tema é remetido para 
definição em lei complementar que preverá 
iiidcniioção compensatória, dentre outros direitos. 

Trabalho em turnoi • 
Limite de seis horas de jornada para trabalho 
realizado em turnos ininterruptos de revezamento. 

:lliijà»«ÉWqj ;'••' :: 
6 serviço extraordinário terá uma remuneração 
superior em, no mínimo, 50% em relação à do 
salário normal. 

Licença de oito dias para o pai. 

UnleMod.slwJlcol . 
Não haverá mais que uma organização sindical por 
categoria profissional. 

O direito (te jreve fica «segura— . 
sem rastr.fcSes. N o M s f f d o s serviços essenc ia is , a 

léi disporá sobre o atendimento das necessidades 
inadiável* da com unidade. 

O voto é facultativo porá os malares 
menores de 18 anos. 

Título III 

Da Organizarão do Estado 

Os recursos minerais, inclusive os do subsolo, 
pertencem à União. 

É competência do União a exploração, direta ou 
mediante concessão a empresas sob controle 
acionúrio estatal, dos serviços telefónicos, 
telegráficos, de transmissão de dados e demais 
serviços públicos de comunicações. 

Greve iiefunclcmárlos público* • '• 
O servidor público civil tem direito à livre 
associação sindicai e remete o direito de greve à 
legislação complementar. 

Título IV 

Da Organização dos Poderes 

Siitemo de Govwno 
O Poder Executivo é exercido pelo presidente da 
República, auxiliado pelos ministros de Estado, 

Monda toprestdencloi 
O mandato dos futuros presidentes será de cinco 

Titula V 

Da Defesa do Estado e das Instituições 
Democráticas 

fanÈa»Arm«dat 
As Forças Armados destinam-se à defesa da pátrio, 
ò garantia dos poderes constitucionais e, por 
iniciativa de um destes, da lei e do ordem. 

Titula VI 

Da Tributação e do Orçamento 

i istemo Tributário -.:.;-;:.,..'.':::•• 
O texto promove a redistribuição dos impostos em 
favor dos Estados e municípios. 

TítufO Vtl 

Da Ordem Económica e Financeira 

Empresa nacional 
As empresas brasileiras de capital nacional são 
aquelas cujo controle decisório e de capital votante 
devem estar, em caráter permanente e exclusivo, 
sob o controle de pessoas domiciliados no pais ou 
entidades de direito público interno. Fica 
assegurado às empresns de capital nacional 
benef icioseproteçãoporp-^tedo F.stodo - -o que 
permite o Estabelecimento de les^rvas de mercado. 

,ttf*W Quem ganhou 

édpite! estrtHtjetro. 
A lei disciplinará, com base no interesse nocianal, 
os investimentos de capita! estrangeiro, e regulará 
a remessa de lucros 

iistertrençâcdo E*f o 
A intervenção do Estado na economia é permitida 
quando atende oos imperativos da segurança 
nacional ou a relevante interesse coletiva. 

{ tx plorsçãíi do .ubiolo •; : 
A pesquisa e a tavra de recursos minerais somente 
poderão serefetuados por brasileiros e empresas 
brasileiras de capital nacional. 

OiítrLbuiçÕodMctertvadasdepetrólec, 
O projeto da Sistematização, defendido pelo PMDB, 
previa a nacionalização da distribuição dos 
derivados de petróleo, que passaria a ser feita por 
empresas estofais ou por empresas de capital 
nacional. O Centrão excluiu este monopólio do 
texto. 

«SrtWevrfcwHi 
As desapropriaçães de imóveis urbanos devem ser 
pagas previamente em dinheiro, com a ressalva de 
que os terrenos sem edificações podem ser 
desapropriados mediante títulos da dívida pública. 

Reforma agrária 7. 
Às propriedades produtivas são insuscetiveis de 
desapropriação. 

Título VIII 

Da Ordem Social 

1 

Saúda 
Fico instituído o sistema único de saúde (do qual as 
empresas privadas podem participar mediante 
contratos de direito público e convénios) e proíbe a 
comercialização do songue e seus derivados. 

' Aposentadoria 
O aposentado receberá o valor médio dos últimos 
36 saióríos, corrigidos de acorda com o valor da 
OTN de cada mês, Foi aprovoda tombem a 
aposentodoria proporcional para as mulheres. 

IducaíâO 
A obrigatoriedade do ensino público (gratuito) 
abrangerá também onive! médio. A União poderá 
subsidiar escolas de caráter religioso (como os 
universidades católicas e metodistas), comunitárias 
e filantrópicas. 

:.$sSWW****F^^'Mfií?¥fSÍ?!?WtWT * V " ' 

Fica assegurado oos meios de comunicação ampla 
liberdade, sendo proibida a censuro de natureio 
político ou ideológica. 

ms^mmmm^m^mggg^i^h • • • 
O Congresso Nacional terá de aprovar as 
concessões de canais de rádio e TV feitas pelo 
Executivo. Foi instituído o Conselho Nacional de 
Comunicação, como órgão auxiliar do Congresso 
Nacional. Os meios de comunicação social não 
podem ser objeto de monopólio. A propriedade das 
empresas jornalísticas ede radiodifusão é privativo 
de brasileiros natos ou naturalizados há mais de 10 
anos. 

st r tâ t í f t ' ^ / m ^ f j i r V t J t i • • " • "• " "• ' '. - - -T ''<• -""- <• -'. . 

O texto aprovado determino que a Floresto 
Amazônica, a Mata Atlântica, o Pantanal 
Matogrossense, a Serra do Mor e o Zona Costeiro 
Nacional são património nacional, cuja utilização se 
fará dentro de condições que assegurem a 
preservação do meio ambiente. Estabelece também 
que aquele que explorar recursos minerais tem a 
obrigação de recuperar o "amb iente degradado". O 
Estado deve fiscalizar as entidades dedicadas à 
pesquiso e manipulação do material genético. 

WHiortío . -;;; '.:.:;•;;•: 
A dissolução do casamento civil pode ser feita 
desde que haja separação legal por mais de um ano 
ou separação de fato por mais de dois anos, 

Fica eliminada a distinção entre índios aculturados e 
nõo-aculturados. 

Ato das Disposições Gerais e Transitórias 

Mandato do presidente Sarney 
Q presidente José Sarney tem um mandato de cinco 
anos e permanece na Presidência do República até ' 
1990. 

MIÉiÉSS 
Nega o pagamento de aposentadoria aos militares 
cassados pelo Movi mento de W. Os punidos por 
razões políticas terão direito a promoções na 
inatividade, sem direito à reintegração. 

AnSitta aos funcionários civU ';'•". /,< 'Íl£Íi0Q 
Os servidores públicos civis do administração direto 
(com exceção dos empregados dos ministérios 
militares}, das fundações e das empresas estatais 
demitidos o partir de 1979 em virtude de greves têm 
sua readmissão assegurada. 

'Marajás" WBÈÈÊÊÈ 
Fica vetado ao; funcionários públicos perceberem 
vencimentos superiores aas dos ocupantes dos 
cargos mais altos da hierarquia nos três poderes 
(ministros de Estado, congressistas e ministros do 
STF). Ficam incluídas vantagens e aposentadorias. 
Não será permitida a invocação do direito adquirido 
peos atuais "marajás". 

XoBa^rdn^rdfrMartsWi.; -'.i:_? 
E mantida por um prazo de 25 anos a partir da 
promulgação do Constituição, com suas 
características de área livre de comércio de 
exportação e importação, favorecida por incentivos 
fiscais. 

Aniitfa bancária WÊÊÊÈÈÈÊ8ÊÈÈ 
Concede onistia cio pagamento do correção 
monetário de empréstimos tomados por pequenos e 
microempresários urbanos e rurois durante a 
vigência do Plano Crujado. Esto anistio fica restrita 
para financiamentos iniciais de até 5 mil OTNs e 
para proprietários de no máximo cinco módulos 
rurais. 

{PMDB) (Centrão) (PM »B/Centrão) 

Depois de cinco meses de trabalho, o Congresso constituinte 

aprovou um texto-de 235 artigos que vai ser agora objeto de 

um segundo turno de supressivas votadas pelo plenário 

Da Sucursal de Brasíl ia 

Os 559 constituintes concluíram o 
primeiro turno de votação da nova 
Carta, principal etapa dos trabalhos 
constitucionais. Os cinco meses de 
trabalho produziram 235 artigos, 
formando a estrutura básica do que 
será o texto final. O Centrão —grupo 
supra partidário— forneceu a emen­
da que, regimentalmente, foi votada 
com preferência sobre as demais, 
inclusive o projeto aprovado pela 
Comissão de Sistematização. Acor­
dos e votações isoladas moldaram o 
texto-base do Centrão até atingirem 
a versão atual. 

Durante todo o primeiro turno, a 
negociação foi constante, impulsio­
nada pela constatação de que ne­
nhuma das alas dentro do Congresso 
constituinte teria, permanentemen­
te, os 280 votos (maioria absoluta) 
necessários para aprovação. O Cen­
trão, por exemplo, reuniu seguidores 
suficientes para alterar o regimento 
interno e apresentar sua emenda 
contrária ao texto da Sistematiza­
ção, mas esbarrou em divisões 
Internas logo na primeitra polémica 
mais forte, em torno do direito de 
propriedade. O plenário caiu no 
chamado "buraco cinza", situação 
na qual as propostas para um 
determinado artigo fieam abaixo dos 
280 votos. Ao final, garantiu-se o 
direito de propriedade, desde que ela 
atenda à sua "função social". Foi 
proibida a reforma agrária em 
terras produtivas, 

Em outras artigos sobre direitos 
individuais e coletivos, definiu-se 
uma série de instrumentos inovado­
res, como o mandado de segurança 
coletivo e o mandado de injunção. O 
primeiro servirá para proteger 
quaisquer direitos constitucionais e 
poderá ser impetrado por partidos 
políticos, organizações sindicais ou 
associações de classe. O mandado de 
injunção forçará o Judiciário a se 
manifestar quando não houver regu­
lamentação de diretriz incluída na 
Constituição. O cidadão poderá ain­
da requerer "habeas-data" para 
tomar conhecimento ou corrigir in­
formações a seu respeito em qual-. 
quer banco de dados. 

A inclusão destas e outras garan­
t i a s , no entanto, nao foi tíxf.tamerír 

o tema que inaugurou a polémica em 
plenário. Antes disto, a redação do 
preâmbulo —com a menção à prote­
ção de Deus aos trabalhos consti­
tuintes— já havia acirrado os âni­
mos. Prevaleceu a maioria e o texto, 
foi elaborado sob guarda divina. 
Mais adiante, ficou assegurado o 
direito à herança, a garantia do 
preso contra violência, a proibição 
da pena de morte (exceto nos casos 
de guerra declarada) e a determina­
ção de que brasileiros natos não 
poderão ser extraditados. 

Polémica nos Direitos sociais 
O capítulo seguinte —dos Direitos 

Sociais— trouxe alguns dos pontos 
que o Centrão promete combater no 
segundo turno de votação. A licen-
ça-paternidade de oito dias, por 
exemplo. No caso da mãe, as 
diversas correntes parecem ter che­
gado a um acordo e os 120 dias 
devem prevalecer. O mesmo acon­
tece com a jornada máxima de 44 
horas semanais, um meio termo 
entre duas propostas que surgiram 
em plenário: as atuais 48 horas e as 
40 horas defendidas pela esquerda. A 
polémica para a fase seguinte, em 
termos de jornada, será a limitação 
de seis horas para turnos ininterrup­
tos. Hoje, empresas que operam sem 
intervalo têm três turnos diários, 
cada um de oito horas. A partir da 
promulgação, caso seja mantido o 
texto, serão quatro rodízios, de seis 
em seis horas. 

Mesmo antes do início da votação 
em plenário, a estabilidade no em­
prego era apontada como o estopim 
de um grande confronto. Depois de 
outro "buraco cinza", o Centrão e a 
liderança do PMDB, então nas mãos 
do senador Mário Covas (SP), acei­
taram o acordo pelo qual o emprego 

O H 5 5 9 RonstituiuteN a g u a r d a m resu l tado da votação d o m a n d a t o pres idencia l 

fica protegido contra demissões imo-
tivadas por meio do pagamento de 
uma indenizaçâo, "dentre outros 
direitos" a serem definidos em lei. 
Até que esta legislação seja votada 
pelo Congresso Nacional, as Dispo­
sições Transitórias determinam o 
pagamento de 40% do Fundo de 
Garantia ao demitido sem justa 
causa. 

O rtjreif.o cte srí?v^ Í̂M ^Hírtí/adí* A 
paralisação será decidida pelos tra­
balhadores, que deverão assumir 
também a responsabilidade pelos 
resultados desta atitude. Os chama­
dos serviços essenciais —a serem 
detalhados em lei— também pode­
rão ser paralisados, desde que os 
funcionários garantam atendimento 
essencial à população. A estrutura 
sindical do país manteve o princípio 
da unicidade: somente poderá ser 
formado um sindicato por categoria 
profissional em cada base territorial 
(geralmente o município). Nesta 
votação, registrou-se a maior divi­
são da esquerda. O PT defendeu a 
pluralidade (mais de um sindicato 
por categoria), enquanto os partidos 
comunistas e a liderança do PMDB 
insistiram na unicidade. 

P r e s i d e n c i a l i s m o 

A maior polémica do plenário 
ficou na esfera política. O plenário 
preferiu o presidencialismo, contra 
a tese parlamentarista, numa vitó­
ria do presidente José Sarney. Foi 
aprovado também o mandato de 
cinco anos para os presidentes da 
República. Esta decisão prefigurou 
o resultado da votação do mandato 
do presidente JoséASarney nas Dis­
posições Transitórias. Estavam en­
tre os parlamentaristas a maioria 
dos que, na oposição ao presidente, 
defendiam a redução do mandato de 
seis anos previsto pela Constituição 
em vigor para quatro anos. 

No dia 7 de setembro de 1993, a 
população brasileira será consultada 
em plebiscito sobre sistema de 
governo. Os eleitores poderão optar 
entre a monarquia e a atual Repú­
blica, No segundo turno, deverá 
haver esforços de aiguns constituin­
tes para retirar do texto a possibili­
dade de ser apresentada moção de 

censura a um ministro. Aprovada 
este mecanismo, a Câmara dos 
Deputados poderá derrubar mi­
nistros. Outro ponto a ser bombar­
deado no segundo turno: o voto 
facultativo aos 16 anos de idade, 
defendido da tribuna pelo octogená­
rio senador Afonso Arinos (PSDB-
RJ), então no PFL. 

Congressc fortP 

O Congresso Nacional ganhou for­
ça na fiscalização dos atos do 
governo e na proposição de leis para 
o país. Deputados e senadores terão 
poderes para alterar, por exemplo, o 
orçamento da União, desde que 
indiquem as origens de quaisquer 
novos recursos. Ao contrário do que 
ocorre atualmente, a lei orçamentá­
ria definirá também investimentos 
das empresas estatais e a aplicação 
dos recursos de seguridade social 
(aposentadorias, assistência, etc). 

No mesmo título, o plenário apro­
vou uma reforma tributária que 
transferirá aproximadamente 20% 
dos recursos da União para Estados 
e municípios. 

Nacionalismo 
No primeiro turno, o Congresso 

constituinte aprovou um texto de 
caráter nacionalista para a ordem 
Económica e Financeira. O ponto 
principal é o que diferencia empre­
sas brasileiras de capital nacional 
(as que tem controle acionários e 
poder decisório nas mãos de pessoas 
domicilidas e sediadas no pais, 
conforme o texto) e empresa brasi­
leira. Estas últimas podem ser 
multinacionais sediadas no país. As 
empresas de capital nacional podem 
ter o benefício da reserva de merca­
do e de incentivos fiscais do governo 
federal. Além disto, foi aprovado 
que só elas podem explorar as 
jazidas de minérios existentes no 
país. Em contrapartida, foi derru­
bada a nacionalização da distribui­
ção de derivadas de petróleo. Tão 
polémica quanto a nacionalização 
das distribuidoras será, no segundo 
turno, a limitação dos juros reais em 
12% ao ano. Outro tema polémico 
aprovado pelo plenário é a anistia 
para pequenos empresários. 

Regimento só permite votação de 
emendas supressivas no 2? turno 
A partir de hoje, o relator Bernar­

do Cabral (PMDB-AM) terá o prazo 
máximo de sete dias para apresen­
tar o texto produzido pelo plenário 
do Congresso constituinte na votação 
de primeiro turno, Depois, serão 
cinco dias de discussão sobre o 
texto, período no qual cada consti­
tuinte poderá apresentar, no máxi­
mo, quatro emendas para suprimir 
trechos. Novamente, abre-se um 
prazo de cinco dias para que Cabral 
dê seu parecer sobre as emendas. O 
passo seguinte é a votação em 
segundo turno, que deverá ser inici­
ada entre os dia 15 e 20 de julho, sem 
previsão definitiva para o término. 

O presidente do Congresso consti­
tuinte, deputado Ulvsses Guimarães 
(PMDB-SP), já tomou algumas de­
cisões para evitar uma batalha 
regimental em plenário: as emendas 
supressivas deverão atingir priori­
tariamente artigos ou outros disposi­
tivos inteiros; existirá a possibilida­
de, no entanto, de serem retiradas 
palavras, mas, neste caso, o sentido 

original do trecho não poderá ser 
invertido. Ê o caso, por exemplo, da 
supressão de uma palavra "não", 
que, se aprovada, altera radical­
mente a frase. 

Sem DVS 

Para aprovar uma emenda su­
pressiva será necessário o voto de 
pelo menos 280 constituintes, maio­
ria absoluta do plenário. Como o 
regimento interno cita apenas a 
existência de emendas nesta fase, 
não haverá a figura do DVS (desta­
que para votação em separado), 
mecanismo que inverte o ónus da 
maioria absoluta: a ala que quisesse 
retirar um determinado trecho 
apresentaria um DVS e obrigaria os 
adversários a colocar em plenário a 
maioria absoluta. 

Se cada um dos deputados e 
senadores decidir utilizar as emen­
das supressivas a que têm direito, 
haverá 2.236 propostas, além das 
que visam a "sanar omissões, erros 

ou contradições ou para correção de 
linguagem". 

Ulysses, no entanto, acredita que 
muitas supressões propostas serão 
iguais, o que tornará necessária 
apenas uma votação neste caso. 
Acordos entre constituintes também 
poderão acelerar o processo. O 
cálculo apresentado a Ulysses Gui­
marães prevê que haverá cerca de 
quinhentas emendas que serão efeti-
vamente votas. Terminado o segun­
do turno, o texto será enviado à 
Comissão de Redação integrada por 
deputados e senadores. Este grupo 
produzirá um projeto final a ser 
apreciado pelo plenário no prazo de 
24 horas. Esta será a votação 
definitiva. 
Comissoo de Redação; Ulysses Guimarães [PMDB.SP], 
Afonso Armo: (PSDB-RJ) e Jnrbas Passarinho (PDSPA) 
—co-presidentes—, os peemedebisios Bernardo Cabral 
(AM), Luiz Viano |BA], Nelson Jobirn (RS) e Tilo Costa (SP). 
Humberlo Souto [PFL MG), Konder Reis (PDS-SC). Vivaldo 
Barbosa (PDT-RJ), StSlon Borges dos Reis (PTB-SPj Adolpho 
de Oliveira [PLRJ1, Piinio de Arrudn Sampaio (PT-SP). 
Haroldo Lima (PC do B-BAJ, Roberto Freire (PCB PE) e o 
jurista José Afonso da Silva e o fi lólogo Cefso Ferreira 
Cunha. 


